
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2723426 - PR(2024/0305403-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : ROOSEVELT ARRAES - PR034724

FRANCIANE AZEVEDO - PR103180
AGRAVADO : ALCENO ANTONIO FERRI
ADVOGADOS : JONES MÁRIO DE CARLI - PR011577

MARCELO LUIS VICARI - PR033675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR ABERTA. SÚMULA 593/STJ.
APLICAÇÃO NÃO IMPUGNADA NAS RAZÕES RECURSAIS.

 DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVOSÚMULA 283/STF.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A negativa de prestação jurisdicional não se caracteriza quando o
órgão julgador se manifesta, de forma clara e suficiente, sobre as
questões suscitadas, ainda que não analise todos os precedentes
colacionados pela parte.
2. Fundamentando-se o acórdão recorrido na condição de entidade
aberta e estabelecendo incidência da  a completaSúmula 563/STJ,
ausência de enfrentamento a esse ponto específico atrai a aplicação
analógica da Súmula 283/STF.
3. Não se configura dissídio jurisprudencial quando não
estabelecidos identidade fático-jurídica e cotejo analítico aptos a
infirmar os fundamentos adotados.
4. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 10/03/2026  16/03/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2723426 - PR(2024/0305403-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : ROOSEVELT ARRAES - PR034724

FRANCIANE AZEVEDO - PR103180
AGRAVADO : ALCENO ANTONIO FERRI
ADVOGADOS : JONES MÁRIO DE CARLI - PR011577

MARCELO LUIS VICARI - PR033675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR ABERTA. SÚMULA 593/STJ.
APLICAÇÃO NÃO IMPUGNADA NAS RAZÕES RECURSAIS.

 DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVOSÚMULA 283/STF.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A negativa de prestação jurisdicional não se caracteriza quando o
órgão julgador se manifesta, de forma clara e suficiente, sobre as
questões suscitadas, ainda que não analise todos os precedentes
colacionados pela parte.
2. Fundamentando-se o acórdão recorrido na condição de entidade
aberta e estabelecendo incidência da  a completaSúmula 563/STJ,
ausência de enfrentamento a esse ponto específico atrai a aplicação
analógica da Súmula 283/STF.
3. Não se configura dissídio jurisprudencial quando não
estabelecidos identidade fático-jurídica e cotejo analítico aptos a
infirmar os fundamentos adotados.
4. Agravo conhecido e recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A. contra a decisão que inadmitiu recurso especial fundado no
art. 105, inciso III, alíneas  e , da Constituição Federal, desafiando o acórdão do a  c
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENSÃO DE
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O PROCESSO, COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM RAZÃO DA DECADÊNCIA DA
PRETENSÃO AUTORAL, NOS TERMOS DO  §9º, V, ART. 178,
ALÍNEA “b”, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
ENTIDADE ABERTA. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR E DA  QUE JÁ ESTAVAM EM SÚMULA 563/STJ
VIGOR À ÉPOCA DAS ALTERAÇÕES QUE SE QUER ANULAR.
DECADÊNCIA INOCORRENTE. SENTENÇA ANULADA, COM A
DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA
NORMAL CONTINUIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO
CONHECIDO, A QUE SE DÁ PROVIMENTO. (e-STJ, fl. 492-499)

 
Diante da inadmissibilidade do recurso, interposição de agravo aduzindo

equívoco na decisão pelos seguintes motivos: (1) houve impugnação específica aos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, não se aplicando as Súmulas 283 e 284
do Supremo Tribunal Federal; (2) o acórdão recorrido aplicou indevidamente o Código
de Defesa do Consumidor, quando deveria reconhecer a decadência quadrienal
prevista no Código Civil de 1916,  § 9º, V, ; (3) subsiste divergência art. 178,  b
jurisprudencial e uniformização do Superior Tribunal de Justiça sobre a decadência em
casos de migração de planos por vício de consentimento; (4) subsidiariamente, deveria
incidir a prescrição ânua do  § 1º, II, , do Código Civil, à luz de tese firmada art. 206,  b
em incidente de assunção de competência; (5) houve negativa de prestação
jurisdicional por ausência de enfrentamento das teses deduzidas.

Foi oferecida contraminuta (e-STJ, fls. 940-946).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e impugna, de maneira adequada, os fundamentos
da decisão recorrida. Dele conheço, portanto, passando ao exame do recurso especial,
que não prospera.

Nas razões (e-STJ fls. 616-673), alega-se que o acórdão recorrido (1)
incorreu em negativa de prestação jurisdicional, por não enfrentar teses e precedentes
invocados; (2) deixou de aplicar a prescrição ânua do  § 1º, II, , do Código art. 206,  b
Civil para pretensão reparatória entre segurado e seguradora, além de negar vigência
ao regime de decadência quadrienal para anulação do negócio jurídico por vício de
consentimento, previsto no Código Civil de 1916 e aplicar, equivocadamente, o Código
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de Defesa do Consumidor e as regras de nulidade absoluta de cláusulas de adesão;
(3) incorreu em dissídio jurisprudencial por divergência com julgados que reconhecem
decadência em hipóteses análogas.

 
(1) Negativa de prestação jurisdicional

 
Conheceu-se dos embargos de declaração opostos e os acolheu para

integrar e esclarecer o acórdão, inclusive com correção de trechos da fundamentação,
justamente para evitar discussão sobre suposta análise de mérito probatório,
preservando o foco na matéria de decadência e nas normas incidentes.

Foram enfrentados os pontos centrais suscitados, explicitando a razão de
decidir sobre a incidência do CDC, a natureza da nulidade arguida e o afastamento da
decadência. À evidência, não se presta o argumento para exigir que a origem analise
todos os acórdãos colacionados pela parte.

Não subsiste, portanto, a alegda omissão relevante, pois as questões
necessárias foram decididas de modo suficiente ao deslinde da controvérsia, com
integração do julgado. Trata-se de posicionamento firme nesta Corte que não se
caracteriza afronta ao  do CPC quando a Corte local pronuncia-se, de forma art. 1.022
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

Sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OMISSÃO. AUSÊNCIA. IMPENHORABILIDADE. PEQUENA
PROPRIEDADE RURAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota,
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa
da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta. [...]
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.165.113/TO,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  18/8/2025)
 

E como se sabe, a omissão legitimadora de reconhecimento é aquela
relacionada a ponto suscitado pela parte e sobre o qual o órgão julgador não se
manifestou, sobretudo por ser fundamental ao pleno desfecho da controvérsia.

A propósito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Os embargos de declaração são instrumento processual
excepcional e, a teor do  .022 do  destinam-se ao art. 1  CPC/2015,
aprimoramento do julgado que contenha obscuridade, contradição,
erro material ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha
manifestar o julgador. Não se prestam à simples reanálise da causa,
nem são vocacionados a modificar o entendimento do órgão julgador.
2. A omissão justificadora de suprimento no julgado embargado é
aquela concernente a ponto suscitado pela parte e sobre o qual o
órgão julgador deveria se manifestar, por ser fundamental ao pleno
desfecho da controvérsia. Precedentes.
3. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no REsp  Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,1.888.521/SP,
Julgamento:  TERCEIRA TURMA, DJEN  [AgInt 23/6/2025,  26/6/2025)
no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.846.049/AM,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  22/8/2025]

 
(2) Negativa de vigência ao regime de decadência quadrienal por vício de

consentimento, prescrição do CC e inaplicabilidade do CDC

 
A despeito das alegações sobre incidência das disposições do Código Civil,

o fundamento central do acórdão recorrido estabelece a aplicação da legislação
consumerista ao pontuar demanda contra  de previdência entidade aberta
complementar. Seguiu, dessarte, o estabelecido pela  segundo a qual Súmula 563/STJ,
o CDC é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo
nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.

Nesse compasso, é preciso observar a jurisprudência desta Corte
especificamente sobre aquela questão central:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE COBRANÇA. PLANO DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. ENTIDADE ABERTA DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA . DEVER DE INFORMAÇÃO ADEQUADA
DO FORNECEDOR. DIFERENÇA ENTRE VALOR INFORMADO AO
CONSUMIDOR E PAGO ADMINISTRATIVAMENTE AO
BENEFICIÁRIO. VINCULAÇÃO DO FORNECEDOR. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO . 1. No caso dos autos, debate-se a
possibilidade de pagamento de indenização em valor
substancialmente inferior âquele prometido ao consumidor-
contratante, cuja informação foi reiterada ao longo de quase duas
décadas, por entidade de previdência privada sob o argumento de
equívoco no cálculo atuarial. 2. "O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às entidades de previdência complementar, não incidindo
nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas"
(Súmula 563 do STJ) . 3. Tratando-se de sociedade anônima que
oferece planos de previdência privada em regime de mercado, impõe-
se a observância estrita do dever de informar adequadamente o
consumidor, desde a fase pre-contratual até o encerramento da
relação jurídica, no caso, o efetivo pagamento do pecúlio
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contratualmente previsto. 4. No caso concreto, a entidade de
previdência privada informava periodicamente ao consumidor o valor
estimado da indenização do pecúlio contratado, o qual acompanhava
os aumentos periódicos da prestação mensal . Entretanto, após
aproximadamente 20 anos de contribuição, com a efetiva ocorrência
do risco contratado - falecimento do contratante -, a entidade pagou à
benefíciária indenização em valor substancialmente inferior ao
prometido, a pretexto de adequá-lo aos cálculos atuariais. 5. As
entidades de previdência privada devem observar o equilíbrio atuarial
ao estabelecer os planos de previdência oferecidos no mercado,
equilibrando, de um lado, as contribuições mensais dos aderentes, de
outro, os benefícios a serem pagos. Entretanto, a existência de erro de
cálculo atuarial insere-se no risco do negócio e não pode servir de
escudo para subtrair da entidade de previdência o dever de pagar ao
beneficiário a indenização informada na contratação .6. A informação
equivocada prestada de forma reiterada ao consumidor vincula o
prestador de serviço, uma vez que a opção do consumidor de se
manter vinculado ao contrato é também periodicamente reiterada a
partir dessas informações. 7. Recurso especial não provido .
(REsp  Julgamento:  QUARTA TURMA, DJe1.966.034/MG,  24/5/2022,
1º/ )8/2022
 

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTIDADE ABERTA . APLICABILIDADE
DO CDC.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 563/STJ.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS .
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E  1. "O Código de Defesa do7/STJ.
Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência
complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados
com entidades fechadas" ( . 2 . A alteração daSúmula 563/STJ)
conclusão do acórdão recorrido no sentido do descumprimento de
dever de informação e desvantagem exagerada ao consumidor
demandaria o reexame das provas dos autos e do contrato celebrado
entre as partes. 3. Não é cabível, em recurso especial, o reexame de
matéria fático-probatória e interpretação de cláusulas contratuais
(Súmulas 5 e 7 do STJ). 4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp  Relatora Ministra MARIA ISABEL1.754.065/DF,
GALLOTTI, Julgamento:  QUARTA TURMA, DJe 3/12/2019,  9/12/2019)
 

 
Noutro lado, uma vez que a fundamentação no Tribunal de origem partiu do

axioma de entidade aberta e incidência da  para apreciar aSúmula 563/STJ,
controvérsia sob o prisma de nulidade de cláusulas que suprimem direitos, típica de
relação de consumo e de prestação continuada, a completa ausência de
enfrentamento a esse ponto específico atrai a aplicação analógica da Súmula 283/STF.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TESE
CONSTITUCIONAL. EXAME . INVIABILIDADE. ACÓRDÃO
COMBATIDO. FUNDAMENTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO . INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
[...] 2. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando
não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do
aresto recorrido, sendo considerada deficiente a fundamentação do
recurso. 3 . Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a
artigo de lei federal apontado no recurso especial, há falta de
prequestionamento. 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Relator Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp 2.770.651/TO,
Julgamento:  PRIMEIRA TURMA, DJEN 3/6/2025,  25/6/2025)
 

De fato, é condição inarredável para a guarida ao recurso especial que o
arrazoado tenha enfrentado integralmente a motivação do aresto.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO

 NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ACPC/1973.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCIDÊNCIA DA  QUESTÃO DE ORDEM SÚMULA 283/STF.
PÚBLICA DECIDIDA ANTERIORMENTE. PRECLUSÃO.
PROVIMENTO NEGADO.
[...] 2. É condição para o conhecimento do recurso especial a
impugnação, nas razões recursais, de todos os fundamentos
autônomos e suficientes à manutenção do acórdão recorrido.
Incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF) [...].
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 1.976.609/MG,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de 16/6/2025,
23/6/2025)

 
(3) Dissídio jurisprudencial

 
Por derradeiro, conforme explicitado acerca da especificidade do caso

concreto a partir do reconhecimento de incidência da  tendo em conta Súmula 583/STJ,
a hipótese de entidade aberta, não prospera a divergência invocada.

Não cumpre as exigências para sustentação de dissídio a indicação de
julgados alicerçados em peculiaridades de caso concreto. Inexiste, na hipótese, cotejo
analítico a demonstrar divergência cognoscível para fins de estabilização.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO COM
ACOLHIMENTO DA PROPOSTA DE AFETAÇÃO PARA
JULGAMENTO NO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TAXA DE
SAÚDE SUPLEMENTAR, DEVIDA POR PLANO DE SAÚDE (ART.
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20, I, DA . DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. LEI 9.961/2000)
º DA RESOLUÇÃO  VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DAART. 3 10/2000.

LEGALIDADE ESTRITA (ART. 97, IV, DO CTN). DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
[...] 7. De outro lado, observa-se que o apelo raro foi interposto com
base nas alíneas "a" e "c", mas a parte recorrente não demonstrou o
preenchimento dos requisitos legais concernentes ao dissídio
jurisprudencial. A singela indicação de precedentes jurisprudenciais
em sentido oposto ao adotado no acórdão recorrido é deficiente, pois
não houve realização de cotejo analítico, com transcrição de trechos
dos arestos confrontados, para o fim de destacar a similitude fática e
jurídica, motivo pelo qual, no ponto, o Recurso não ultrapassa o juízo
de admissibilidade [...].
(  relator Ministro Herman Benjamin, PrimeiraREsp n. 1.872.241/PE,
Seção, julgado em  DJe de 23/11/2022,  14/12/2022)

 
Observa-se, também, que a mera transcrição de ementas sem o efetivo

cotejo analítico não viabiliza o conhecimento de dissídio.

Nesse particular:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
RAZÕES DISSOCIADAS.  FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA Nº 284/STF.
DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADA.
[...] 4. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a
divergência jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de
parte dos votos sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e não conhecer do
recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.781.129/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  18/8/2025)

 
 

Nessas condições,  do agravo para  ao CONHEÇO  NEGAR PROVIMENTO
recurso especial. 
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Previno que todos os temas abordados foram detidamente analisados, de
modo que a interposição de recurso com nítido intuito de buscar revisão do julgamento,
invocando omissão ou contradição inexistente, acarretará condenação às penalidades
fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : ROOSEVELT ARRAES - PR034724

FRANCIANE AZEVEDO - PR103180
AGRAVADO : ALCENO ANTONIO FERRI
ADVOGADOS : JONES MÁRIO DE CARLI - PR011577

MARCELO LUIS VICARI - PR033675

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de março de 2026
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